Lei n.º 404 de 04 de julho de 1997.

“Cria o Conselho Municipal de Meio Ambiente de Paty do Alferes - CONDEMA.”

 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

REVOGADA PELA LEI Nº 1415/2007

Art. 1° - Fica criado o Conselho Municipal do Meio Ambiente – CONDEMA, órgão consultivo e de assessoramento da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes, em questões referentes ao planejamento, formulação e aplicação da política do meio ambiente do Município, na fiscalização das ações governamentais e nas decisões  da matéria de sua competência.


§ 1° - O conselho Municipal do Meio Ambiente é órgão deliberativo e normativo, no âmbito de sua competência, sobre questões ambientais propostas nesta e nas demais leis correlatas do Município.


Art. 2° - Compete ao Conselho Municipal do Meio Ambiente – CONDEMA:

I -   propor a política do meio ambiente do Município, bem como acompanhar e colaborar com sua implantação;

II -  definir os objetivos a serem alcançados através das propostas e sugestões a serem apresentadas no Fórum de Debates para o Meio Ambiente, realizado em comum acordo com as diretrizes do Plano Diretor do Município de Paty do Alferes;

III -  elaborar o “Manual de Preservação do Patrimônio Natural – O Meio ambiente em Paty do Alferes”, com diretrizes técnicas quanto à manutenção e preservação de todo o meio ambiente, incluindo normas técnicas quanto à ocupação do solo, desmatamento e reflorestamento;

IV -  colaborar no planejamento municipal, mediante recomendações referentes à proteção do patrimônio ambiental do Município, de modo a assegurar a prevenção e o controle da poluição, combate às diversas formas de erosão, o uso e a gestão racionais do solo e dos recursos naturais, sua capacidade de renovação, a estabilidade ecológica e a melhoria da qualidade de vida da população;

V -  colaborar, junto aos poderes públicos, na proposição, elaboração, modificação e aperfeiçoamento dos atos legislativos e regulamentares concernentes ao meio ambiente;

VI -  promover e colaborar na execução de programas intersetoriais de proteção ambiental do Município;

VII -  levantar o patrimônio ambiental natural, étnico e cultural do Município;

VIII -  estabelecer diretrizes para a conservação e preservação dos recursos e eco-sistemas naturais do Município;

IX -  localizar e mapear as áreas críticas em que se desenvolvam atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras, bem como empreendimentos capazes de causar degradação ambiental, a fim de permitir a vigilância e o controle desses procedimentos e cumprimento da legislação em vigor;

X -  estabelecer, com observância da legislação, normas, procedimentos, padrões, parâmetros e critérios de avaliação, controle, manutenção, recuperação e melhoria da qualidade do meio ambiente;

XI -  identificar, prever e comunicar aos órgãos competentes as agressões ambientais ocorridas no Município, diligenciando no sentido de sua apuração e sugerido aos Poderes Públicos as medidas cabíveis, além de contribuir, em caso de emergência, para a mobilização da comunidade;

XII -  manter intercâmbio com as entidades oficiais e privadas, com o objetivo de receber e fornecer informações e subsídios técnicos relativos ao conhecimento, defesa e proteção do meio ambiente;

XIII -  colaborar na fixação das diretrizes para a pesquisa científica nas áreas de conservação, preservação e recuperação do meio ambiente e dos recurso naturais e promover o estudo interdisciplinar de problemas ambientais relacionados ao meio ambiente do Município;

XIV -  estabelecer critérios para orientar as atividades educativas propondo os programas de educação ambiental, acompanhando-os e colaborando com a sua realização;

XV -  estimular a participação da comunidade no processo de proteção, preservação, conservação, recuperação e melhoria da qualidade ambiental, promovendo e incentivando e apoiando as iniciativas da comunidade, e fomentando a criação de associações de proteção ambiental;

XVI -  ser informado pela Prefeitura sobre o andamento dos principais assuntos, planos e projetos de interesse do meio ambiental;

XVII -  promover a divulgação de dados, conhecimentos e providências relativas à conservação e recuperação do patrimônio ambiental;

XVIII -  elaborar seu regimento interno.

Art. 3° - Integrarão o Plenário do CONDEMA, representantes da administração pública do Município, do Poder Legislativo Municipal e, mediante convite, representantes de órgãos e entidades federais e estaduais, bem como as entidades representativas de diversos segmentos da sociedade civil.


Art. 4° - Na composição do CONDEMA, assegurar-se-á a paridade de representantes entre os órgãos e entidades governamentais e as entidades representativas da sociedade civil, de acordo com os seguintes representantes;

ÁREA GOVERNAMENTAL

a) 05 (cinco) representantes do Poder Executivo. Com a obrigatoriedade de participação da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio-Ambiente, através do Secretário Municipal e do Diretor da Divisão de Meio-Ambiente;

b) 01 (um) representante do Poder Executivo, através da Comissão de Meio-Ambiente ou afim;

ÁREA NÃO GOVERNAMENTAL

c) 06 (seis) representantes da sociedade civil e entidades afins.

§ 1° - Os representantes dos órgãos e entidades de que trata este artigo, e seus suplentes, que os substituirão nos impedimentos temporários e eventuais, serão indicados pelas suas respectivas entidades e nomeados pelo Prefeito Municipal.


§ 2° - OS membros do CONDEMA terão mandato de 02 (dois) anos.


§ 3° - O exercícios das funções de membro do CONDEMA, sem direito a voto, técnicos e especialistas nos assuntos em pauta e representantes de órgãos e entidades interessados na matéria, que funcionarão como colaboradores, a fim de prestarem os esclarecimentos julgados necessários à deliberação do Conselho.


§ 4° - Poderão ser convidados a participar das sessões do CONDEMA, sem direito a voto, técnicos e especialistas nos assuntos em pauta e representantes de órgãos e entidades interessados na matéria, que funcionarão como colaboradores, a fim de prestarem os esclarecimentos julgados necessários à deliberação do Conselho.


Art. 5° - O CONDEMA funcionará de acordo com seu Regimento Interno a ser aprovado por ato do Prefeito, observadas as normas desta Lei.


§ 1° - O CONDEMA terá uma diretoria composta de Presidente, Vice-Presidente, Secretário e Tesoureiro.


§ 2° - A Presidência do CONDEMA será exercida pela Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio-Ambiente, que proporcionará o necessário apoio técnico e administrativo ao desempenho das atividades do Conselho.


§ 3° - O Vice-Presidente , o Secretário e o Tesoureiro do CONDEMA serão escolhidos pelos membros do CONDEMA.


§ 4° - Objetivando oferecer o suporte técnico adequado às deliberações do Plenário do CONDEMA, este conselho poderá instituir Câmaras Técnicas permanentes ou provisórias, em diversas áreas de interesse.


§ 5° - As decisões do CONDEMA serão consubstanciadas em resoluções.


Art. 5° - As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementando-se, se necessário.


Art. 6° - No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, após sua instalação, o CONDEMA elaborará seu Regimento Interno que deverá ser aprovado por ato do Prefeito Municipal.


Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty de Alferes, 27 de junho de 1997.

Eurico Pinheiro Bernardes Júnior

Prefeito Municipal 


